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PORTARIA Nº 414/SSDPG, DE 16 DE MARÇO DE 2026.

Dispõe acerca da autorização de teletrabalho 
aos integrantes do Núcleo de Porto Alegre do 
Norte.

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e institucionais, 
conferidas pelo art. 14 - Seção I - A da Lei nº 146/2003 com redação 
modificada pela Lei Complementar nº 608/2018.

Considerando a decisão proferida no procedimento nº 
2025.0.000020640-7.

RESOLVE:

Art. 1º. AUTORIZAR o teletrabalho aos integrantes do Núcleo de 
Porto Alegre do Norte, no período de 27/03/2026 a 03/04/2026, em razão 
da reforma no local.

Art. 2º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA CECÍLIA ALVES DA CUNHA
Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1794726#287#1816629/>
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PORTARIA Nº 415/SSDPG, DE 16 DE MARÇO DE 2026.

Dispõe acerca de designação de Defensora 
em acúmulo de funções para atuação em 
auxílio.

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e institucionais, 
conferidas pelo art. 14 - Seção I - A da Lei nº 146/2003 com redação 
modificada pela Lei Complementar nº 608/2018.

Considerando a decisão proferida no procedimento n. 
2026.0.000004938-3, com o resultado do acúmulo de funções do edital 
publicado por meio da Portaria nº 399/SSDPG, de 13 de março de 2026.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, em acúmulo de funções, a Defensora Pública 
ADRIANA DA SILVA RODRIGUES para atuar em auxílio na 3ª Defensoria 
do Núcleo Criminal da Capital, no período de 17/03/2026 a 18/12/2026.

Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições contrárias.

MARIA CECÍLIA ALVES DA CUNHA
Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1794729#287#1816633/>

Protocolo 1794729
<#E.G.B#1794730#287#1816634>

DECISÕES PROFERIDAS PERANTE A TERCEIRA REUNIÃO 
ORDINÁRIA PRESENCIAL.(Segunda parte).

JULGADOS NO PERÍODO VESPERTINO - 06/03/2026 (SEXTA-FEIRA).

PROCESSOS PARA JULGAMENTOS COM RELATORIA:

CONSELHEIRO RELATOR: ROGÉRIO BORGES FREITAS

1º. SEI_2024.0.000000237-6.
Interessada: DP/MT - Dra. Bruna de Paiva Canesin.
Assunto: Proposta de resolução destinada à criação da Política de 
Valorização da Maternidade, do Aleitamento Materno e da Primeira Infância, 
com a instituição de condições especiais de trabalho para defensoras e 
defensores públicos, bem como para servidoras e servidores que se 
enquadrem nas condições de gestantes, lactantes, mães ou pais.

DECISÃO: ฀O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso, à unanimidade, acompanhando o voto do Conselheiro 
Relator, aprovou a proposta de resolução, com a consequente 
revogação da Resolução nº 139/2021/CSDP e a edição de novo 
texto normativo, destinado a instituir e regulamentar a Política de 
Valorização da Maternidade, do Aleitamento Materno e da Primeira 
Infância no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. 
A nova resolução integralmente aprovada perante a Terceira Reunião 

Ordinária tem por finalidade consolidar e ampliar medidas de 
proteção institucional destinadas a gestantes, lactantes, mães e pais 
integrantes da instituição, prevendo a possibilidade de concessão 
de condições especiais de trabalho, tais como teletrabalho, redução 
de jornada, designações temporárias e realocações justificadas, 
sempre observada a compatibilidade com o interesse público e com 
as necessidades do serviço. Ficou deliberado, ainda, que eventuais 
sugestões de ajustes ou correções pontuais na minuta aprovada 
poderão ser encaminhadas pelos (as) Conselheiros (as) no prazo de 
10 (dez) dias, por meio do sistema de votação do Plenário Virtual, após 
o referido prazo será publicado o texto integral da resolução฀.

CONSELHEIRO RELATOR: CLAUDINEY SERROU DOS SANTOS

2º. SEI_2026.0.000002836-0.
Interessados: DP/MT -  Dr. Antônio Góes de Araújo, Dr. Carlos Eduardo 
Freitas de Souza, Dra. Elisa de Camargo Viana, Dra. Luciana Barbosa 
Garcia, Dr. Sávio Ricardo Cantadori Copetti, Dra. Patrícia Vieira dos Santos 
Fernandes e Dra. Camila Bianchini Ferreira Fernandes.
Assunto: Requerimento de adequação de critérios de desempate em lista 
de antiguidade e retificação de listagem (adaptação ao entendimento do 
STF - ADI 4462 ED/TO).

DECISÃO: ฀O requerimento foi aprovado por unanimidade, com 
recorte proposto pela Conselheira, Dra. Maria Cecília Alves da Cunha, 
no sentido de dispensar a necessidade de elaboração de resolução, 
determinando a aplicação imediata do entendimento firmado. Diante do 
exposto, em consonância com os imperativos constitucionais e com 
a jurisprudência vinculante do Supremo Tribunal Federal (ADI 4462 
ED/TO), o voto do Relator o Colegiado entendeu pelo conhecimento 
e acolhimento integral do requerimento, para fins de: Reconhecer o 
mérito, firmando o entendimento no âmbito deste Conselho Superior 
de que a ordem de classificação no concurso de ingresso possui 
precedência sobre o critério de idade em casos de empate no tempo 
de serviço/carreira; Determinar a imediata retificação da atual Lista 
de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado de Mato Grosso, 
reordenando todos os membros que se encontram empatados 
(em tempo de categoria/carreira) de acordo com suas respectivas 
classificações nos concursos de ingresso;
Estabelecer os critérios de desempate para os próximos certames de 
movimentação na carreira  é a seguinte ordem de preferência  a ser 
adotada por esta Defensoria Pública que deverá ser rigorosamente a 
seguinte: 1º Tempo na Categoria; 2º Tempo na Carreira; 3º Classificação 
no Concurso 4º Idade (como critério residual/subsidiário).฀

CONSELHEIRO RELATOR: JULIANO BOTELHO DE ARAÚJO

3º. SEI_2026.0.000001419-9.
Interessados: DP/MT -  Dr. Júlio Vicente Andrade Diniz e Dr. Ricardo 
Bosquezi
Assunto: Pedido de retificação da Resolução nº 156/2023/CSDP, quanto 
às atribuições da 6ª Defensoria Pública Cível de Sinop/MT. Registrada a 
suspeição do Conselheiro Dr. Júlio Vicente Andrade Diniz.

DECISÃO: ฀O requerimento  foi aprovado integralmente por 
unanimidade e assim determinado a retificação da Resolução nº 
156/2023/CSDP, para que as atribuições da 6ª Defensoria Pública 
Cível de Sinop/MT passem a constar com a seguinte redação: ฀6ª 
Defensoria: Acompanhamento de processos na área de família e 
sucessões, realização de contestação/defesa de processos das varas 
cíveis (1ª, 2ª, 3ª e 4ª) e da Vara Especializada dos Juizados Especiais 
Cíveis, quando o autor estiver sendo assistido pela Defensoria; 
atendimento ao público afeto às suas atribuições.฀
CONSELHEIRA RELATORA: JACQUELINE GEVIZIER RODRIGUES 
CISCATO

4º. SEI_2024.0.000002405-1 (apensos 2024.0.000000876-5 e 
2024.0.000000540-5).Interessado: DP/MT -  Dr. Saulo Fanaia Castrillon.
Assunto: Conflito de atribuição Núcleo da Defensoria Pública de Cáceres/
MT e SEI_2025.0.000008173-6. Interessado: DP/MT -  Dr. Antônio Góes 
de Araújo. Assunto: O Defensor Público Antônio Góes de Araújo, no âmbito 
do Processo SEI_2024.0.000002405-1, requer a homologação do acordo 
firmado entre os Defensores Públicos titulares das 1ª, 2ª e 7ª Defensorias 
Públicas de Cáceres, referente à redefinição das atribuições e escalas de 
substituição no referido Núcleo.

DECISÃO: ฀Ementa: PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS. NÚCLEO 
CÍVEL DA DEFENSORIA PÚBLICA DE CÁCERES. CONFLITOS 
DE ATRIBUIÇÃO. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES E 
CRIAÇÃO DE VAGA. ACORDO ENTRE MEMBROS DO NÚCLEO. 
DIVISÃO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE A 2ª E A 3ª DEFENSORIAS CÍVEIS. 
ATENDIMENTOS DE FEITOS GERAIS ACIMA DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. DISTRIBUIÇÃO EQUÂNIME ENTRE AS UNIDADES. CAUSAS 
DE MENOR COMPLEXIDADE (ATÉ 40/60 SALÁRIOS MÍNIMOS). 
DIRECIONAMENTO DOS ATENDIMENTOS À 3ª DEFENSORIA CÍVEL, 
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COM TRIAGEM QUALIFICADA E DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA 
PROCESSUAL NO EXERCÍCIO DA AUTONOMIA FUNCIONAL. 
ERRO MATERIAL NO ACORDO. REFERÊNCIA À ฀5ª VARA CÍVEL฀. 
INEXISTÊNCIA FORMAL DA UNIDADE JURISDICIONAL. ADEQUAÇÃO 
REDACIONAL PARA ฀VARA DO JUIZADO ESPECIAL฀. PRETENSÃO 
DE ALTERAÇÃO DE OUTRAS ATRIBUIÇÕES. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS OBJETIVOS. PRESERVAÇÃO DA ISONOMIA FUNCIONAL 
E DO EQUILÍBRIO NA DISTRIBUIÇÃO DE TRABALHO. ATENDIMENTO 
DA PARTE CONTRÁRIA. OBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO Nº 105/2018/
CSDP. HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DO ACORDO. O Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no exercício de suas 
atribuições legais e regimentais, em sessão regularmente realizada, ao 
apreciar conjuntamente os procedimentos SEI nº 2024.0.000002405-1 
(com os apensos 2024.0.000000876-5 e 2024.0.000000540-5) e 
SEI nº 2025.0.000008173-6, em razão da evidente conexão fática 
e jurídica entre eles, bem como diante do acordo celebrado entre 
os Defensores Públicos integrantes do Núcleo Cível de Cáceres, 
DECIDIU, POR UNANIMIDADE, APROVAR INTEGRALMENTE O VOTO 
DA CONSELHEIRA RELATORA, determinando que suas conclusões 
e determinações passem a integrar esta decisão nos exatos termos 
em que proferidas (ipsis litteris), para que não subsista qualquer 
dúvida quanto ao conteúdo deliberado por este colegiado. Assim, 
fica estabelecido o seguinte: 1º) Homologada a primeira parte do 
acordo no tocante à 2ª e à 3ª Defensorias Cíveis do Núcleo de 
Cáceres, reconhecendo-se que os atendimentos relativos aos feitos 
cíveis gerais cujo valor da causa ultrapasse 40 (quarenta) salários 
mínimos devem ser distribuídos de forma equânime entre a 2ª e a 3ª 
Defensorias Cíveis, considerando que ambas atuam perante Varas 
Cíveis da Comarca; 2º) Homologado o acordo segundo a qual os 
atendimentos referentes às causas de menor complexidade, assim 
compreendidas aquelas cujo valor não ultrapasse 40 (quarenta) 
salários mínimos - ou 60 (sessenta) salários mínimos quando se tratar 
de demandas envolvendo a Fazenda Pública - devem ser direcionados 
à 3ª Defensoria Cível do Núcleo de Cáceres, a quem compete realizar a 
triagem qualificada, avaliar a estratégia processual mais adequada ao 
caso concreto e, quando entender pertinente, confeccionar a petição 
inicial e promover a distribuição da demanda perante uma das Varas 
Cíveis de feitos gerais, sempre orientada pelo melhor interesse da 
parte assistida; 3º) Aprovada a correção de erro material no acordo, 
reconhecendo que a referência à ฀5ª Vara Cível฀ não corresponde 
à estrutura jurisdicional formal da Comarca de Cáceres, mas sim 
Juizado Especial. A Resolução nº 156/2023/CSDP deverá constar 
da seguinte forma: 2ª Defensoria Pública Cível: 3ª e 4ª Varas Cíveis. 
Atendimentos e iniciais relativos à sua área de atuação; 3ª Defensoria 
Pública Cível: 2ª Vara Cível e Juizado Especial, Diretoria do Foro. 
Atendimentos e iniciais relativos à sua área de atuação; 4º) Não 
homologada as demais alterações de atribuições previstas no acordo, 
especialmente no que se refere à transferência da atribuição relativa 
aos mecanismos judiciais e extrajudiciais de solução consensual de 
conflitos (CEJUSC) em matérias cíveis para a 3ª Defensoria Cível, por 
ausência de elementos objetivos que justifiquem a modificação da 
atual divisão de trabalho e risco de comprometimento da isonomia 
funcional entre as unidades; 5º) Homologado o acordo referente 
à 1ª Defensoria de Cáceres, atualmente de titularidade do Defensor 
Público, Dr.  Marcelo Ramires, em razão de sua anuência e por atender 
ao interesse público, exceto quanto ao atendimento da parte contrária, 
que deverá observar a sistemática prevista na Resolução nº 105/2018/
CSDP. A Resolução nº 156/2023/CSDP deverá constar o seguinte: 1ª 
Defensoria Pública: 1ª Vara Cível (processos de família e sucessões); 
Mecanismos Judiciais de Composição Amigável do Litígio (CEJUSC) 
tocantes aos processos de família e sucessões em curso na 1ª Vara 
Cível; 6º) Homologado parcialmente o acordo referente à modificação 
das atribuições da 7ª Defensoria de Cáceres, preservando sua atual 
atribuição extrajudicial e judicial no CEJUSC em matéria cível, infância 
e juventude e atuação extrajudicial em família e sucessões. A redação 
da Resolução nº 156/2023/CSDP deverá ser a seguinte: 7ª Defensoria: 
Iniciais e seus correlatos atendimentos, de Família, Sucessões, 
Infância e Juventude (inclusive cumprimentos de sentenças). 
Mecanismos Extrajudiciais e Judiciais de Composição Amigável do 
Litígio (CEJUSC), com exceção dos processos de família e sucessões 
em curso na 1ª Vara Cível. 1ª Vara Cível (processos afetos à Infância 
e Juventude); 7º) Não homologada as cláusulas do acordo referente 
ao atendimento da parte contrária, devendo o Núcleo de Cáceres 
observar o disposto na Resolução nº 105/2018/CSDP, especialmente 
quanto à sistemática de substituições, até que todos os membros do 
núcleo venham a anuir expressamente com eventual arranjo diverso, 
devidamente formalizado e submetido à apreciação deste Conselho 
Superior. O Conselho Superior recomendou, ainda, a revogação da 
Portaria nº 01211/2019/SDPG, com a reabertura de edital de remoção 
da vaga da 3ª Defensoria Pública do Núcleo Cível de Cáceres, cuja 
oferta havia sido anteriormente suspensa no âmbito do procedimento 
SEI nº 2025.0.000015264-1฀.

CONSELHEIRA RELATORA: PAULA FERREIRA FERNANDES

5º. SEI_2025.0.000005474-7.
Interessada: Gerência de Estagiários da Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso.
Assunto: Critérios e métodos a serem aplicados na distribuição proporcional 
das vagas reservadas a ações afirmativas, em observância à Resolução nº 
172/2025/CSDP.

DECISÃO: ฀O Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou 
integralmente o entendimento apresentado pela Conselheira Relatora, 
deliberando nos seguintes termos: I - Reconhecer que as correções 
matemáticas necessárias nas normativas relativas às políticas de cotas 
já foram devidamente implementadas no âmbito do procedimento 
SEI nº 2025.0.000.24576-3, restando sanada a sobreposição de 
vagas anteriormente identificada na matriz de convocação. Em 
consequência, declara-se a perda do objeto do pedido de nova 
reformulação da referida matriz, constante do item ฀d฀. II - Rejeitar 
o pedido de modulação dos efeitos da Resolução nº 172/2025/CSDP, 
conforme formulado no item ฀a฀, por ausência de fundamento 
jurídico apto a justificar a excepcional mitigação da eficácia do 
ato normativo. III - Rejeitar o pedido de adoção de procedimento 
simplificado, baseado exclusivamente em autodeclaração, com 
dispensa das etapas de entrevista e heteroidentificação, previstas para 
a aferição do enquadramento dos candidatos nas políticas de reserva 
de vagas, conforme requerido no item ฀b฀, por incompatibilidade 
com os parâmetros institucionais de controle e verificação adotados 
no âmbito da política de ações afirmativas. IV - Recomendar que a 
Defensoria Pública-Geral, no exercício de suas atribuições legais e 
administrativas, especialmente aquelas previstas no art. 11, incisos 
I e XVI, da Lei Complementar Estadual nº 146/2003, determine, com 
a máxima urgência, a criação e nomeação das comissões especiais 
responsáveis pela aferição do enquadramento dos candidatos às 
reservas de vagas, conforme mencionado no item ฀c฀, de modo a 
assegurar a legalidade, a integridade procedimental e a efetividade 
das políticas de ações afirmativas no processo seletivo de estagiários, 
garantindo a adequada verificação das condições declaradas pelos 
candidatos e a observância dos princípios que regem a Administração 
Pública฀.

IV- PROCEDIMENTOS COM SIGILO NAS INFORMAÇÕES.

CONSELHEIRO RELATOR: CLAUDINEY SERROU DOS SANTOS

06º. SEI_ 2024.0.000007069-0.
Interessada: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato 
Grosso.
Assunto: Recurso Administrativo em razão do arquivamento por parte da 
Corregedoria-Geral - Pedido de Explicações nº 44/2024.

DECISÃO: ฀O Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou 
integralmente o voto do Conselheiro Relator, deliberando pelo 
improvimento do recurso administrativo interposto pela assistida, 
mantendo-se integralmente a decisão de arquivamento do Pedido de 
Explicações nº 44/2024, conforme determinado pela Corregedoria-Geral 
da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. Determinou-se, 
ainda, a manutenção do sigilo das informações constantes dos autos, 
bem como a cientificação das partes interessadas, adotando-se as 
providências administrativas cabíveis.

CONSELHEIRO RELATOR: JÚLIO VICENTE ANDRADE DINIZ

07º. SEI_2024.0.000002638-0.
Interessada: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato 
Grosso.
Assunto:  Acompanhamento de Processo Administrativo disciplinar (PAD 
nº. 02/2016).

DECISÃO: ฀O Colegiado, à unanimidade, acompanhou integralmente 
o voto apresentado pelo Relator, deliberando pelo arquivamento 
definitivo do Processo Administrativo Disciplinar nº 02/2016, em 
razão da prescrição reconhecida judicialmente nos autos nº 1027679-
46.2023.8.11.0041, que tramitaram perante a 3ª Vara Especializada da 
Fazenda Pública da Comarca da Capital do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso. Determinou-se, ainda a cientificação das partes 
interessadas acerca da presente decisão e após as comunicações de 
praxe, o arquivamento definitivo dos autos.฀

Cuiabá, 16 de Março de 2026.

MARIA LUZIANE RIBEIRO DE CASTRO
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR

<#E.G.B#1794730#288#1816634/>
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